
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DA PREFEITA 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2024. 

 

Institui o Plano de Cargos, Carreira e 

Vencimentos e dispõe sobre a 

organização da Guarda Civil Municipal 

de Cabo Frio. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO resolve: 

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreira, Remuneração e Vencimentos dos 

Servidores Efetivos do Quadro de Pessoal da Guarda Civil Municipal de Cabo Frio 

(PCCRV- GCM), constituindo-se em um instrumento de gestão da política de pessoal, cuja 

finalidade é a eficiência da Administração Pública Municipal, através da valorização e da 

profissionalização de seus integrantes. 

 

Parágrafo Único. As disposições contidas nesta Lei Complementar se aplicam aos 

servidores do Quadro Permanente de Pessoal da Guarda Marítima e Ambiental e Guarda 

Patrimonial. 

 

Art. 2º A Guarda Municipal, criada pela Resolução nº 58, de 25 de novembro de 

1960 e reestruturada pela Lei nº 3.218 de 18 de setembro de 2020 passou a denominar-se de 

Guarda Civil Municipal, conforme dispõe o parágrafo único do art. 22 da Lei Federal n° 

13.022, de 8 de agosto de 2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais). 

 

Parágrafo único. Os Guardas Municipais efetivos, ativos e inativos, da Guarda 

Municipal (GM) passam a integrar o quadro de servidores efetivos, ativos e inativos, da 

Guarda Civil Municipal (GCM), assegurado todos os direitos adquiridos nos termos desta 

Lei Complementar. 
 

TÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

 

CAPÍTULO I 

DA CORPORAÇÃO 

 

Art. 3º A Guarda Civil Municipal (GCM) é uma corporação de caráter civil 

uniformizada, aparelhada e equipada, organizada com base na hierarquia e na disciplina, 

com a finalidade de atuar na proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da 

União e do Estado. 

 

§ 1º A GCM deverá observar os princípios mínimos de atuação previstos no art. 3º 

da Lei Federal nº 13.022, de 2014 



§ 2º A GCM tem por finalidade cumprir o disposto no inciso I do art. 23 e § 8º do 

art. 144 da Constituição Federal e os arts. 3°, 4° e 5° da Lei Federal nº 13.022, de 2014. 

 

§ 3º A GCM é formada por servidores públicos efetivos, integrantes de carreira 

única e plano de cargos e salários, na forma desta Lei Complementar, de acordo com o 

disposto no art. 9º da Lei Federal nº 13.022, de 2014. 

 

§ 4° Cabe a GCM o cumprimento de atribuições subsidiárias previstas pelo 

Ministério da Justiça ou em leis infraconstitucionais, sem comprometimento de sua 

destinação constitucional. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DIVISÃO ADMINISTRATIVA, 

OPERACIONAL E ESPECIALIZADA 

 

Seção I 

Da Divisão Administrativa, Operacional e Especializada 

 

Art. 4º As competências institucionais, administrativas, operacionais e 

especializadas da GCM terão as seguintes divisões: 

 

I - Grupo de Apoio Administrativo: 

 

a) Recursos Humanos e de Pessoal (GCM 1); 

b) Inteligência e Contrainteligência (GCM 2); 

c) Operações e Segurança da Corporação (GCM 3); 

d) Educação e Ensino (GCM 4); 

e) Logística e Planejamento (GCM 5); 

f) Relações Públicas e Comunicação Social (GCM 6); 

g) Controle de Auto de Infrações (GCM 7); 

h) Setor de Trânsito (GCM 8); 

i) Central de Comunicações (GCM 9); 

j) Instrução (GCM 10); 

k) Patrulha Maria da Penha (GCM 11 – PMP); 

II - Grupamentos de Patrulhamento Preventivo: 

a) Ronda Patrimonial (GRP); 

b) Grupamento de Ronda Escolar (GREPO); 

III - Grupamento Especializados: 

a) Ronda Ostensiva Municipal (ROMU); 

b) Grupamento de Controle de Distúrbio Civil (GCDC); 

c) Grupamento de Operações de Trânsito (GOT); 

d) Grupamento de Tático Motorizado (GTM); 

e) Grupamento de Operações com Cães (GOC); 

f) Grupamento de Operações Ambientais (GOA); 

g) Grupamento de Operações Marítimas (GOM); 

h) Grupamento Turístico (GTUR); 

i) Grupamento de Ciclo Patrulhamento (GCP); e 

j) Grupamento de Capelão (GCAP). 



Seção II 

Da Estrutura 

 

Art. 5º A Guarda Civil Municipal fica estruturada na ordem decrescente da 

seguinte forma: 

 

I - Corregedoria da Guarda Civil Municipal; 

I - Ouvidoria da Guarda Civil Municipal; 

III - Coordenadoria da Guarda Civil Municipal; 

 

IV - Diretoria de Departamento de Planejamento da Guarda Civil Municipal; 

V - Diretoria de Departamento de Ensino da Guarda Civil Municipal; 

VI - Diretoria de Projetos e Convênios da Guarda Civil Municipal; 

VII - Diretoria de Recursos Humanos da Guarda Civil Municipal; 

VIII - Diretoria de Departamento de Operações da Guarda Civil Municipal; 

IX - Diretoria Administrativa e de Planejamento da Guarda Marítima e Ambiental; 

X - Diretoria de Departamento de Operação de Policiamento Preventivo e 

Comunitário; 

 

XI - Diretoria de Departamento de Operação de Trânsito da Guarda Civil 

Municipal; 

 

XII - Diretoria de Departamento de Operação de Patrimônio; 

XIII - Diretoria de Departamento de Operação de Ronda Escolar; 

XIV – Diretoria de Departamento de Operação da Ronda Maria da Penha; 

XV - Diretoria de Departamento da Ronda Ostensiva Municipal; 

XVI - Diretoria de Departamento do Grupamento de Controle de Distúrbio Civil; 

XVII- Diretoria de Departamento do Grupamento de Operações de Trânsito; 

XVIII - Diretoria de Departamento do Grupamento de Moto Patrulhamento; 

XIX - Diretoria de Departamento do Grupamento de Operações com Cães; 

XX - Diretoria de Departamento do Grupamento de Operações Ambientais; 

XXI - Diretoria de Departamento do Grupamento de Operações Marítima; 

XXII- Diretoria de Departamento de Grupamento Turístico; e 



XXIII - Diretoria de Departamento de Grupamento de Ciclo Patrulhamento. 

 

§ 1º As descrições das competências relativas aos grupamentos operacionais e 

especializados constarão em manual descritivo aprovado em instrução normativa expedida 

pelo Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 

 

§ 2º Os grupamentos operacionais e especializados poderão ter normas e 

peculiaridades próprias, compatíveis às suas finalidades, respeitadas as atribuições legais 

pertinentes as Guardas Civis Municipais, sendo formados somente por Guardas Civis 

Municipais preparados e qualificados. 

 

§ 3º O aperfeiçoamento do Guarda Civil Municipal será comprovado com a 

apresentação do certificado de conclusão em cursos específicos voltados às atividades 

pretendidas, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas, ministradas internamente na 

Corporação ou por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente licenciada 

pelos órgãos públicos competentes. 

 

CAPÍTULO III 

DA HIERARQUIA E DISCIPLINA 
 

Seção I 

Da Hierarquia 

 

Art. 6º Hierarquia é o vínculo que une os integrantes dos níveis de comando e 

carreira da GCM, subordinando-se uns aos outros, e estabelecendo uma escala, pela qual sob 

esse aspecto, são uns em relação aos outros, superiores e subordinados. 

 

§ 1º O cargo de Guarda Civil Municipal é estruturado nas Classes do Anexo I desta 

Lei Complementar, sendo hierarquicamente superior em relação a cada nível. 

 

§ 2º A hierarquia também se dará dentro dos níveis das Classes do Anexo I. 

 

Seção II 

Da Disciplina 

 

Art. 7º A GCM terá Código de Conduta próprio que será objeto de legislação 

específica. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PRINCÍPIOS DE ATUAÇÃO 

 

Art. 8º São princípios mínimos de atuação das GCM: 

 

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das 

liberdades públicas; 

 

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

III - patrulhamento preventivo; 

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e 



V - uso progressivo da força. 

 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS 
 

Art. 9º São competências específicas da Guarda Civil Municipal, respeitadas as 

competências dos órgãos federais e estaduais: 

 

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; 

 

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais 

ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações 

municipais; 

 

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a 

proteção sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 

 

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações 

conjuntas que contribuam com a paz social; 

 

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, 

atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; 

 

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e 

logradouros municipais, nos termos da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com 

órgão de trânsito estadual ou municipal; 

 

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e 

ambiental do Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas; 

 

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; 

 

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e 

projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades; 

 

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios 

vizinhos, por meio da celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao 

desenvolvimento de ações preventivas integradas; 

 

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de 

ações interdisciplinares de segurança no Município; 

 

XII – integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando 

a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 

municipal; 

 

XIII - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme Plano Diretor 

Municipal de Desenvolvimento Sustentável, por ocasião da construção de empreendimentos 

de grande porte; 



XIV - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em 

conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros municípios ou das 

esferas estadual e federal; 

 

XV - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades 

signatários e dignitários; e 

 

XVI - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno 

e participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino 

municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na comunidade local. 

 

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de 

uso especial e os dominiais, definidos no art. 99 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil). 

 

Art. 10. A GCM subsidiariamente poderá efetuar serviços de fiscalização de postura, 

transporte e meio ambiente do Município que impliquem no desempenho de atividade de 

polícia administrativa, nos termos da Constituição Federal, das leis municipais 

complementares ou ordinárias e da Lei Orgânica Municipal. 

 

TÍTULO III 

DA INVESTIDURA, INGRESSO E NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 

 

CAPÍTULO I 

DA INVESTIDURA 
 

Art. 11. Para a investidura no cargo de Guarda Civil Municipal deverão ser 

preenchidos os requisitos do art. 10 da Lei Federal nº 13.022, de 2014, devendo o candidato 

possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) para condução de veículos de categoria 

mínima “B” ou “AB” de acordo com a legislação de trânsito em vigor. 

 

CAPÍTULO II 

DO INGRESSO 

 

Art. 12. O ingresso no cargo de Guarda Civil Municipal depende de aprovação em 

concurso público, na forma do art. 37, inciso II da Constituição Federal. 

 

Parágrafo único. O Guarda Civil Municipal será nomeado e empossado na 3ª Classe 

conforme Anexo I desta Lei Complementar. 

 

Art. 13. Os concursos públicos para o cargo de Guarda Civil Municipal deverão 

observar as seguintes fases: 

 

I - prova de aptidão intelectual de conhecimentos gerais e específicos; 

II - investigação social e comportamental dos candidatos; 

III - exame antropométrico; 

IV - teste de aptidão física; 

V - avaliação psicotécnica; 

VI - exame médico específico e exames complementares; e 

VII - curso de formação profissional. 



§ 1º As fases dos incisos I, IV e VII são de caráter eliminatório e classificatório e as 

fases incisos II, III, V e VI são de caráter eliminatório. 

 

§ 2º O candidato na data do teste de aptidão física deverá apresentar atestado médico 

expedido por médico cardiologista ou médico do trabalho. 

 

§ 3º O candidato deverá apresentar os resultados dos exames médicos e 

complementares de saúde sob suas expensas. 

 

§ 4º O candidato deverá apresentar certidões relativos aos antecedentes criminais e 

de distribuição de ações judiciais. 

 

§ 5º Entende-se por investigação social a pesquisa da vida pública pretérita do 

candidato, por meio da avaliação objetiva de certidões, atestados, declarações e pesquisas 

de campo, com o afã de comprovar sua conduta ilibada e idoneidade moral. 

 

CAPÍTULO III 

DA NOMEAÇÃO 

 

Art. 14. A nomeação de candidatos aprovados em concurso público, obedecida, 

rigorosamente, a ordem de classificação é de competência exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

 

Art. 15. A nomeação, como ato formal de provimento, obedecerá a forma do art. 

37, II e V da Constituição Federal. 

 

§ 1º O provimento na carreira de Guarda Civil Municipal e a progressão funcional, 

obedecerão aos critérios previstos nesta Lei Complementar. 

 

§ 2º Os cargos em comissão da Guarda Civil Municipal deverão ser providos por 

membros efetivos do quadro de carreira, conforme disposto no caput do art. 15 da Lei 

Federal nº 13.022, de 2014. 

 

Art. 16. Ao Guarda Civil Municipal ocupante de cargo efetivo investido em função 

de direção, chefia ou assessoramento, é devido remuneração ou retribuição pelo seu 

exercício através de Gratificação de Função. 

 

CAPÍTULO IV 

DA POSSE 

 

Art. 17. É de competência do Secretário Municipal de Administração e do Secretário 

Municipal de Direitos Humanos e Segurança dar posse ao Guarda Civil Municipal nomeado. 

 

Art. 18. A posse se dará no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

publicação do ato de nomeação. 

 

§ 1º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que 

constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 

ou função pública, além da declaração do Imposto de Renda do ano vigente. 



§ 2º A não efetivação da posse dentro do prazo previsto no caput deste artigo, será 

tornada sem efeito a nomeação. 

 

CAPÍTULO V 

DO EXERCÍCIO 

 

Art. 19. O GCM-3ª Classe terá o prazo de 15 (quinze) dias para entrar em efetivo 

exercício, contados da data da posse. 

 

Parágrafo único. Será exonerado o GCM - 3ª Classe empossado que não entrar em 

exercício no prazo estabelecido neste artigo. 

 

TÍTULO IV 

DO CURSO DE FORMAÇÃO, ESTÁGIO PROBATÓRIO, ESTABILIDADE E 

AVALIAÇÃO 
 

CAPÍTULO I 

DO CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Art. 20. As disciplinas do Curso de Formação Profissional deverão seguir a matriz 

curricular nacional de formação especifica, podendo ser incluídas outras matérias a critério 

da Administração Pública, conforme art. 11 da Lei Federal nº 13.022, de 2014. 

 

Art. 21. O Curso de Formação Profissional é a última etapa do concurso público, de 

caráter eliminatório e classificatório, para provimento de cargo da Guarda Civil Municipal, 

que será administrado pelo Departamento de Ensino da Guarda Civil Municipal. 

 

§ 1º Serão inscritos no Curso de Formação Profissional, somente os candidatos 

considerados aptos nas fases previstas nos incisos I a VI do caput do art. 13 desta Lei 

Complementar. 

 

§ 2º O Curso de Formação Profissional terá caráter eliminatório e classificatório e, 

requer capacitação específica, de acordo com a legislação em vigência e carga horária 

mínima especifica. 

 

§ 3º O Curso de Formação Profissional será realizado diariamente, respeitando as 

40 (quarenta) horas semanais e 8 (oito) horas diárias, acrescido do intervalo de 1 (uma) hora 

para alimentação. 

 

§ 4º O período de duração e o local da aplicação do Curso de Formação Profissional 

deverão ser publicados no átrio da Guarda Civil Municipal. 

 

§ 5º O candidato receberá bolsa-auxílio no valor mínimo proporcional a 75% 

(setenta e cinco por cento), não podendo ultrapassar o valor máximo proporcional a 100% 

(cem por cento), do vencimento do Nível I do Anexo II desta Lei Complementar. 

 

§ 6º A percepção da bolsa-auxílio não configura relação empregatícia ou cria 

vinculo estatutário, a qualquer título, do candidato com o Município. 



§ 7º Será considerado reprovado no curso de formação, o candidato que não alcançar 

a nota mínima igual ou superior a 6,0 (seis) pontos em qualquer disciplina ou obter média 

total inferior a 6,0 (seis) pontos. 

 

§ 8º O candidato que faltar mais de 25% (vinte e cinco por cento) em qualquer 

disciplina no período do Curso de Formação Profissional, será desligado por inassiduidade. 

 

§ 9º O candidato que cometer ato disciplinar de natureza média, grave ou 

gravíssima, será desligado por indisciplina. 

 

§ 10 Ocorrendo desligamento por inassiduidade ou indisciplina, o candidato 

receberá o pagamento das pecúnias que faz jus, até a data de seu desligamento. 

 

§ 11 Após aprovação no Curso de Formação Profissional, por ordem de classificação 

crescente, o candidato será nomeado no cargo inicial da carreira de Guarda Civil Municipal 

na 3ª Classe, conforme Anexo I desta Lei Complementar, em estágio probatório. 
 

CAPÍTULO II 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 

Art. 22. Estágio Probatório é o período de 3 (três) anos, contados a partir da data em 

que o Guarda Civil Municipal 3ª Classe (GCM- 3ª) entrar em efetivo exercício, cuja 

finalidade é permitir, por intermédio de Avaliação Específica de Desempenho, aquilatar a 

adequação do servidor às tarefas e atribuições do cargo objeto do provimento. 

 

Parágrafo único. O estágio probatório é condição para que o GCM-3ª Classe adquira 

estabilidade no serviço público. 

 

Art. 23. O GCM - 3ª Classe que estiver cumprindo estágio probatório será submetido 

à Avaliação Especial de Desempenho, na forma dos arts. 114, 115 e 116 da Lei 

Complementar nº 11, de 27 de junho de 2012 - Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 

dos Servidores do Quadro de Pessoal do Poder Executivo do Município de Cabo Frio/RJ 

(PCCR). 

 

§ 1° Ao término do estágio probatório, a autoridade competente deverá, através de 

ato próprio, confirmar o GCM - 3ª no cargo de Guarda Civil Municipal 2ª Classe, que tiver 

obtido na Avaliação Especial de Desempenho, resultado favorável. 

 

§ 2° Ao término do estágio probatório, o GCM - 3ª Classe que não tiver obtido 

resultado favorável na Avaliação Especial de Desempenho, será exonerado ou se estável, 

reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado as normas legais relativas à 

recondução. 

 

§ 3º O GCM- 3ª Classe exonerado reconduzido, conforme o § 2º, receberá o 

pagamento das pecúnias que faz jus, até a data de seu desligamento, respeitado o princípio 

constitucional da ampla defesa. 

 

Art. 24. Ao GCM - 3ª Classe, poderá ser concedida as licenças para tratamento de 

saúde, à gestante, à adotante, por paternidade, por acidente em serviço e para tratamento de 

pessoa da família, considerando-se esse período de suspensão na contagem do prazo do 

período probatório. 



Art. 25. O GCM - 3ª Classe não poderá ser cedido a qualquer outro órgão da 

Administração Pública Direta ou Indireta, empresa pública ou fundação pública. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTABILIDADE 

 

Art. 26. Estabilidade é o direito outorgado ao GCM - 3ª Classe, investido em cargo 

público efetivo em virtude de prévia aprovação em concurso público, após 3 (três) anos de 

efetivo exercício e Avaliação Especial de Desempenho favorável, observadas as disposições 

desta Lei Complementar e Código de Conduta próprio da Guarda Civil Municipal. 

 

Art. 27. O Guarda Civil Municipal somente perderá o cargo em virtude de sentença 

judicial transitada em julgado ou de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), em que 

seja assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

Art. 28. O Guarda Civil Municipal estável só perderá o cargo em virtude de sentença 

judicial transitada em julgado ou de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, em que seja 

assegurado o contraditório e ampla defesa, conforme art. 5, inc. LV e art. 41, inc. 1 da 

Constituição de Federal de 88. 

 

Parágrafo único. Invalidada por sentença judicial, a demissão do Guarda Civil 

Municipal estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, 

reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 

posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

 

Art. 29. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o Guarda Civil 

Municipal estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 

serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

 

TÍTULO V 

DA NOMEAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÃO GRATIFICADA 

 

Art. 30. As investiduras nos cargos de Corregedor, Inspetor Geral, Subinspetor Geral 

e da Funções Gratificadas da GCM serão de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

 

§ 1º O cargo de Corregedor, Inspetor Geral, Subinspetor Geral da GCM serão, 

respectivamente, compostas por Inspetores ou classe superior da Guarda Civil Municipal. 

 

§ 2º O Chefe do Poder Executivo Municipal deverá observar as condições técnicas 

e disciplinares para nomeação dos cargos de Corregedor, Inspetor Geral, Subinspetor Geral 

da GCM, dentre aqueles que forem habilitados. 

 

§ 3º São condições técnicas exigidas para habilitação e nomeação do Corregedor, 

Inspetor Geral, Subinspetor Geral da GCM: 

 

I - reputação ilibada; 

 

II - ter comportamento disciplinar no mínimo “BOM”; 

 

III - não ter sofrido sanção disciplinar de suspensão nos últimos 03 (três) anos; 



IV - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 

seus efeitos; 

 

V - ter concluído com aproveitamento o Curso Básico para progressão vertical para 

a Classe superior da ocupada; e 

 

VI - ter graduação superior; 
 

TÍTULO VI 

DOS ENQUADRAMENTO 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DO ENQUADRAMENTO 

 

Art. 31. Os Guardas Civis Municipais efetivos ativos e inativos serão enquadrados 

de acordo com o tempo de serviço, contado da data de admissão e efetivo exercício na GCM, 

nas seguintes Classes, conforme Anexo I desta Lei Complementar, mediante a seguinte regra 

temporal: 

 

I - Guarda Civil Municipal 3ª Classe: com mais de 4 (quatro) anos; 

 

II - Guarda Civil Municipal 2ª Classe: com mais de 4 (quatro) e até 8 (oito) anos; 
 

III - Guarda Civil Municipal 1ª Classe: com mais de 8 (oito) e até de 12 (doze) 

anos; 
 

IV - Guarda Civil Municipal Inspetor 2ª Classe: com mais de 12 (doze) e até 15 

(quinze) de anos; 

 

V - Guarda Civil Municipal Inspetor 1ª Classe: com mais de 15 (quinze) e até 

18 (dezoito) de anos; e 

 

VI - Guarda Civil Municipal Inspetor Sênior: com mais de 18 (dezoito) anos. 

 

§ 1º A Secretaria Municipal de Administração, após a publicação desta Lei 

Complementar, deverá em 30 (trinta) dias, efetuar o enquadramento de todos os servidores 

do cargo de Guarda Civil Municipal efetivos, ativos e inativos, na forma deste artigo. 

 

§ 2º A partir de 1º (primeiro) de janeiro do ano subsequente a publicação desta Lei 

Complementar, os Guardas Civis Municipais serão remunerados conforme os vencimentos 

das Classes, conforme Anexo I desta Lei Complementar, de acordo com o enquadramento 

previsto no caput deste artigo. 

 

§ 3º As atribuições dos cargos efetivos e funções gratificadas são as constantes do 

Anexo II desta Lei Complementar, que correspondem à descrição sumária do conjunto de 

tarefas e responsabilidades cometidas ao Guarda Civil Municipal, em razão do cargo efetivo 

ou comissionado em que esteja investido. 



TÍTULO VII 

DA JORNADA E CARGA HORARIA DE TRABALHO 

 

CAPÍTULO I 

DA JORNADA DE TRABALHO 

 

Art. 32. A jornada de trabalho do Guarda Civil Municipal poderá ser de tempo 

parcial ou integral, definida de acordo com a necessidade da Administração Pública, 

respeitada a carga horária semanal inerente ao cargo ocupado. 

 

Parágrafo único. Os Guardas Civis Municipais terão seus horários de jornada de 

trabalho respeitados, sem que haja redução do vencimento básico, dos vencimentos e da 

remuneração. 

 

CAPÍTULO II 

DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO 

 

Art. 33. A carga horária dos servidores da GCM será de 40 (quarenta horas) 

semanais, podendo, entretanto, o Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança 

instituir regime de trabalho diferenciado, na forma do disposto neste artigo. 
 

§ 1º O regime de cumprimento da carga horária do Guarda Civil Municipal poderá 

ser: 
 

I - de jornada diária das 8 (oito) horas até as 17 (dezessete) horas para os cargos 

administrativos e comissionados; 

 

II - de escala de plantão: 

 

a) de 24 (vinte e quatro) horas trabalhadas por 72 (setenta e duas) horas de 

descanso; 

 

b) de 24 (vinte e quatro) horas trabalhadas por 96 (noventa e seis) horas de 

descanso; 

 

c) de 24 (vinte e quatro) horas trabalhadas por 48 (quarenta e oito) horas de 

descanso. 

 

§ 2º Será respeitado o direito a percepção do Adicional pela Prestação de Serviços 

Extraordinários devido pelas horas excedentes a carga horária prevista no caput deste artigo, 

que serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento) em relação a hora normal 

de trabalho. 

 

§ 3º Aqueles os quais se enquadrarem no inciso II do caput deste artigo, terão 

respeitado o direito a percepção do Adicional Noturno e/ou da Gratificação de Regime 

Especial de Serviço (GRES). 

 

§ 4º O regime de cumprimento da carga horária será determinado pelo Inspetor 

Geral, fixado com a natureza, a necessidade do serviço e dos campos de atuação. 



§ 5º Em casos de calamidade pública ou necessidade imperiosa, poderá ser 

convocado, os GCM em horários fora de sua escala de serviço, observando sempre o 

interstício de descanso mínimo de 12 (doze) horas entre as jornadas de trabalho. 

 

TÍTULO VIII 

DO SISTEMA REMUNERATÓRIO 
 

CAPÍTULO I 

DO PISO E REVISÃO ANUAL 

 

Art. 34. A maior remuneração, a qualquer título, atribuída ao Guarda Civil 

Municipal, obedecerá estritamente ao disposto no art. 37, XI, da CF/88, sendo 

imediatamente reduzidos àquele limite quaisquer valores percebidos em desacordo com esta 

norma, não se admitindo, neste caso, a invocação de direito adquirido ou percepção de 

excesso a qualquer título. 

 

Parágrafo único. A revisão salarial anual utilizará como parâmetro a variação do 

Índice Nacional de Preços ao consumidor (IPCA) do exercício anterior e o limite de despesas 

com pessoal previsto no art. 169 da Constituição Federal, concomitante com a Lei 

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

CAPÍTULO II 

DA ACUMULAÇÃO DE MATRÍCULAS 

 

Art. 35. Em consonância aos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal, 

o servidor empossado em caráter efetivo não poderá ter duas matrículas em órgãos públicos 

ou em empresas públicas, devendo, se for o caso, optar por uma delas em tempo integral 

e/ou dedicação exclusiva. 

 

Art. 36. O Guarda Civil Municipal que tomar posse em outro cargo, cuja 

acumulação seja ilícita em relação ao cargo que já ocupa, ensejará abertura de sindicância 

para averiguação imediata. 

 

Art. 37. O Guarda Civil Municipal aposentado poderá exercer qualquer emprego, 

função ou cargo em comissão, exceto dentro da Guarda Civil Municipal de Cabo Frio. 
 

CAPÍTULO III 

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

 

Art. 38. Serão deferidas aos Guardas Civis Municipais, quando preenchidos os 

requisitos legais, as seguintes gratificações e adicionais: 

 

I - gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou função de direção, chefia e 

assessoramento; 

 

II - gratificação natalina (13º salário); 

 

III - adicional por tempo de serviço (triênio); 

 

IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; caso 

legislação venha a permitir; 



V - adicional pela prestação de serviço extraordinário (horas extras); 

VI - adicional noturno; 

VII - adicional de férias (abono de 1/3); 

VIII - adicional de risco de vida; 

IX - gratificação de regime especial de serviço; 

 

X - gratificação de Trânsito, condutor de Solípede ou cão; 

XI - auxílio-alimentação; 

XII - auxílio-transporte; 

XIII - auxílio uniforme; e 

XIV - outras gratificações e adicionais relativos ao cargo, à natureza, ao local, turno, 

jornada ou regime de trabalho, estabelecidas em lei específica. 

 

§ 1º Será considerada falta gravíssima, passível de demissão, a percepção de 

gratificação pecuniária sem o efetivo desempenho das atividades, bem como o cumprimento 

integral da carga horária referente ao plantão. 

 

§ 2º Igualmente, será considerada falta gravíssima, passível de demissão, a conduta 

dos superiores hierárquicos que atestarem o desempenho de atividades e o cumprimento 

integral da carga horária referente ao plantão, quando os servidores não os cumprirem 

efetivamente. 

 

Seção I 

Da Função Gratificada 

 

Art. 39. Ao Guarda Civil Municipal ocupante de cargo efetivo investido em função 

gratificada, é devido remuneração ou retribuição pelo seu exercício com todas as variáveis 

do cargo de Guarda Civil Municipal. 

 

Seção II 

Da Gratificação Natalina 

 

Art. 40. A Gratificação Natalina (13º Salário), correspondente a 1/12 (um doze avos) 

da remuneração devida em dezembro por mês de exercício no respectivo ano, sendo que a 

fração igual ou superior a 15 (quinze) dias trabalhado será havida como mês integral. 

 

Parágrafo único. A Gratificação a que se refere o caput deste artigo é extensiva aos 

inativos, aposentados, pensionistas e aos ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, 

e será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano, tomando-se por base a 

remuneração devida nesse mês, de acordo com o tempo de serviço do Guarda Civil Municipal 

no ano em curso e a média aritmética do quantitativo das vantagens variáveis, tais como horas 

extras e adicionais noturnos, prestadas no ano. 



Art. 41. O Guarda Civil Municipal exonerado ou demitido receberá a Gratificação 

Natalina proporcional aos meses de exercício, calculada sobre a média da remuneração 

percebida no ano. 

 

Art. 42. Será concedido ao servidor, mediante requerimento a ser apresentado com, 

pelo menos, 30 (trinta) dias antes do mês em que gozar férias, um adiantamento 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) da Gratificação Natalina. 

 

Seção III 

Do Adicional por Tempo de Serviço – Triênio 

 

Art. 43. O Adicional por Tempo de Serviço - Triênio, considerado de caráter 

individual, é devido a cada 3 (três) anos de serviços prestados, limitado ao percentual 

máximo de 55% (cinquenta e cinco por cento) dos vencimentos, observando-se 10% (dez 

por cento) para o primeiro triênio e 5% (cinco por cento) para os triênios subsequentes. 

 

§ 1º A apuração do tempo de serviço será feita em dias, cujo número será convertido 

em ano civil, isto é, de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo levado em conta, para 

este cômputo, somente o tempo de serviço público no Quadro Permanente de Pessoal da 

Guarda Civil Municipal. 

 

§ 2º O Guarda Civil Municipal fará jus ao adicional a partir do mês subsequente em 

que completar o triênio. 

 

§ 3º O Adicional por Tempo de Serviço, vantagem de caráter individual, compõe a 

remuneração do Guarda Civil Municipal para todos os efeitos legais, durante todo o período 

em atividade, bem como na aposentadoria e pensão. 
 

Seção IV 

Do Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários - Horas Extras 

 

Art. 44. A prestação de serviço extraordinário, considerada de caráter individual, 

será remunerada com acréscimo de 100% (cem por cento) quando prestado em dias úteis, 

sábado, domingos e feriados, e será calculado, em relação à hora normal de trabalho, em 

total máximo de 2 (duas) horas por jornada diária e, excepcionalmente, em 4 (quatro) horas 

por jornada em atendimento a situações calamidade pública. 

 

§ 1º O valor do Adicional é o resultado da operação valor/hora normal de trabalho 

acrescido 100% (cem por cento), multiplicado pelo número de horas extraordinárias 

laboradas no mês. 

 

§ 2º O Adicional pela Prestação de Serviços Extraordinários tem caráter transitório, 

não gerando a sua percepção qualquer direito de incorporação ao vencimento ou provento 

de aposentadoria ou pensão, sobre ele não incidindo o cálculo de qualquer vantagem, exceto 

quando tratar-se dos adicionais por tempo de serviço, de insalubridade e de risco de vida, 

observada a legislação pertinente. 

 

§ 3º A prestação de serviço extraordinário prevista no caput, não poderá ultrapassar 

a 120 (cento e vinte) horas mensais, salvo quando escalado em virtude do disposto no § 5º 

do art. 33 (atendimento de serviços emergenciais) e/ou no art. 81 (plantão extra Interjornada, 

desta Lei Complementar. 



§ 4º O Adicional a que se refere o caput deste artigo é calculado sobre o valor da 

hora normal de trabalho do Guarda Civil Municipal, considerado o somatório do vencimento 

básico com os adicionais por tempo de serviço, risco de vida e insalubridade. 

 

§ 5º A apuração do valor da hora normal de trabalho será efetuada mediante a divisão 

do somatório obtido no § 4º deste artigo, pela jornada mensal de trabalho, observado o critério 

de 40 (quarenta) horas semanais correspondem à jornada mensal de 160 (cento e sessenta) 

horas. 

 

§ 6º As horas prestadas no período noturno serão remuneradas com o respectivo 

Adicional Noturno. 

 

§ 7º O desempenho de atividades em horas extraordinárias não será computado 

como tempo de serviço público para qualquer efeito. 

 

§ 8º Será considerada falta gravíssima, passível de demissão, além da 

responsabilização civil, a conduta dos superiores hierárquicos que atestarem à prestação de 

serviços extraordinários, acima do quantitativo prestado ou quando não efetivamente 

realizados pelo Guarda Civil Municipal, bem como a do servidor, caracterizada a sua má fé. 

 

Seção V 

Do Adicional Noturno 

 

Art. 45. Considera-se, para efeito de Adicional Noturno, o serviço prestado em 

horário compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia às 5 (cinco) horas do dia 

seguinte, sendo o valor-hora acrescido de 25 % (vinte e cinco por cento) em relação ao valor 

da hora normal de trabalho, computando-se cada hora como 52 (cinquenta e dois) minutos e 

30 (trinta) segundos. 

 

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário noturno, o acréscimo de 

que trata este artigo incidirá sobre a remuneração prevista no art. 48, desta Lei 

Complementar. 

 

Seção VI 

Do Adicional de Férias 

 

Art. 46. O Guarda Civil Municipal que cumprir o período aquisitivo de 12 (meses) 

de efetivo exercício, fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias. 

 

§ 1º As férias serão requeridas pelo Guarda Civil Municipal e concedidas pela 

Administração, obedecendo-se ao critério de escala anual, elaborada pela chefia imediata e 

atendendo ao interesse do serviço. 

 

§ 2º Não requeridas às férias dentro do período de concessão, a Administração, de 

ofício, colocará em férias o servidor. 

 

§ 3º As férias podem ser acumuladas até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso de 

necessidade de serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação específica. 
 

§ 4º A necessidade de serviço que implicar em alteração da escala de férias deverá 

ser comunicada ao Secretário Municipal de Administração pelo chefe do órgão em que 



tiver exercício o servidor, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias de prazo para 

início das férias. 

 

§ 5º Não usufruindo o Guarda Civil Municipal das férias dentro do seu período legal 

de concessão, será o mesmo indenizado pecuniariamente, desde que tenha havido a 

impossibilidade do gozo, no valor correspondente a sua última remuneração mensal 

percebida, em conformidade com a legislação vigente. 

 

Art. 47. O Guarda Civil Municipal terá direito a férias na seguinte proporção, 

considerando- se o respectivo período aquisitivo: 

 

I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado injustificadamente ao 

serviço mais de 5 (cinco) vezes; 

 

II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) 

faltas injustificadas; 

 

III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) 

faltas injustificadas; e 

 

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e 

duas) faltas injustificadas. 

 

Art. 48. As férias não poderão ser interrompidas, salvo motivo de calamidade 

pública, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral, ou por relevante interesse público. 

 

Parágrafo único. A Administração Pública Municipal poderá, a qualquer momento, 

converter em pecúnia o total do período de férias não gozadas pelo servidor, ou reprogramá- 

lo para período posterior, quando configurado motivo de relevante interesse público. 

 

Art. 49. Durante a fruição das férias, o Guarda Civil Municipal terá direito a receber 

sua remuneração com todas as vantagens de seu cargo efetivo, bem como de cargo em 

comissão, de função gratificada e das vantagens de valores variáveis. 

 

Parágrafo único. As vantagens variáveis, tais como horas extras e adicionais 

noturnos serão calculados pela média aritmética do número de horas prestadas nos últimos 

12 (doze) meses anteriores a fruição das férias. 

 

Art. 50. Independentemente de solicitação, será pago ao Guarda Civil Municipal 

antecipada e juntamente com a remuneração do mês anterior, por ocasião de suas férias o 

abono constitucional correspondente a 1/3 (um terço) da sua remuneração. 

 

Art. 51. Poderá o servidor, mediante requerimento com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias da respectiva fruição e a critério da Administração Pública Municipal, converter 

1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, de cujo valor fará parte também o terço 

constitucional de férias. 

 

Art. 52. O pagamento da remuneração das férias, calculado sobre a média percebida 

no período aquisitivo, será efetuado, preferencialmente, na folha de pagamento do mês 

anterior ao período de gozo. 



Parágrafo único. O Guarda Civil Municipal, que dentro do cômputo do período 

aquisitivo sofrer afastamento por auxílio doença, bem como licença sem vencimentos 

superior a 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos, ou não, não fará jus às férias referentes 

àquele período, excetuado neste caso, os afastamentos por acidente em serviço e para 

tratamento de doenças graves especificadas em lei. 
 

Seção VII 

Do Adicional de Risco de Vida 

 

Art. 53. Os Guardas Civis Municipais efetivos, farão jus a um adicional de 100% 

(cem por cento), calculado somente sobre o vencimento básico e adicionais por tempo de 

serviço/triênio, não sendo permitida a incidência sobre as vantagens adquiridas, exceto para 

fins de cálculo do 13º (décimo terceiro) salário e férias regulamentares. 

 

Parágrafo único. O Adicional de Risco de Vida, compõe a remuneração do Guarda 

Civil Municipal para todos os efeitos legais, durante todo o período em atividade. 
 

Seção VIII 

Da Gratificação de Regime Especial de Serviço (GRES) 

 

Art. 54. Os Guarda Civis Municipais efetivos farão jus a um adicional de 70% 

(setenta por cento), considerado de caráter individual, calculado sobre o vencimento básico. 

 

Parágrafo único. O Adicional de Gratificação de Regime Especial de Serviço tem 

caráter permanente, sendo que a sua percepção se dará aos agentes para compensar o 

desgaste físico e psíquico inerente ao exercício da função. 

 

Seção IX 

Do Auxílio-Alimentação 

 

Art. 55. Será concedido auxílio-alimentação valor de R$ 15,00 (quinze reais) ao 

Guarda Civil Municipal que estiver escalado no regime de trabalho do inciso I e de R$ 45,00 

(quarenta e cinco reais) ao Guarda Civil Municipal que estiver escalado no regime de 

trabalho do inciso II, ambos do art. 33 do § 1º desta Lei Complementar. 

 

§ 1º O valor inicial do auxílio-alimentação será revisado anualmente no mês de 

janeiro, utilizando-se como parâmetros o índice inflacionário aplicado no § 1 do art. 34, 

desta Lei complementar. 

 

§ 2º Será devido ao Guarda Civil Municipal o valor de R$ 15,00 (quinze reais) que 

for escalado para atendimento do § 5º do art. 33, desta Lei Complementar. 

 

§ 3º O auxílio-alimentação será concedido mensalmente, por antecipação. 

 

§ 4º O pagamento de auxílio-alimentação será devido quando no gozo de efetivo 

exercício nos termos do art. 47 da Lei nº 380, de 1981. 



Seção X 

Do Auxílio-Transporte 

 

Art. 56. Será concedido auxílio-transporte a todos os servidores ativos da Guarda 

Civil Municipal. 

 

§ 1º O auxílio-transporte será concedido mensalmente, por antecipação. 

 

§ 2º O pagamento de auxílio-transporte será suspenso quando do gozo de férias, 

licença médica, licença prêmio ou licença sem vencimentos. 

 

§ 3º O valor correspondente ao auxílio-transporte é o mesmo concedido aos demais 

funcionários públicos municipais. 

 

Seção XI 

Do Auxilio-Uniforme 

 

Art. 57. Será concedido auxílio-uniforme a todos os servidores ativos da Guarda 

Civil Municipal. 

 

§ 1º O auxílio-uniforme será concedido semestralmente, nos meses de abril e 

outubro. 

 

§ 2º O pagamento de auxílio-uniforme será suspenso quando de licença médica, 

licença prêmio (período superior a seis meses) ou licença sem vencimentos. 
 

§ 3º O valor correspondente ao auxílio-uniforme é o valor de R$ 600,00 (seiscentos 

reais). 
 

§ 4º O valor inicial do auxilio-uniforme será revisado anualmente no mês de abril, 

a utilizar como parâmetros o índice inflacionário aplicado no parágrafo único do art. 34, 

desta Lei Complementar. 
 

TÍTULO IX 

DA LICENÇAS, AFASTAMENTO E AUSÊNCIAS 

 

CAPÍTULO I 

DAS LICENÇAS 

 

Art. 58. Será concedida ao servidor licença: 

I - à gestante e à adotante; 

II - para tratamento da saúde; 

III - por acidente de trabalho; 

IV - à paternidade; 

V-   por motivo de doença em pessoa da família; 



VI - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; 

VII - para o serviço militar; 

 

VIII - para atividade política; 

IX - prêmio; 

X - para tratar de interesses particulares; 

 

XI - para desempenho de mandato classista. 

 

§ 1° As licenças previstas nos incisos I, II e III deste artigo, serão concedidas 

observadas as disposições da Lei n° 2.352, de 29 de abril de 2011 - Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cabo Frio, gerido pelo 

IBASCAF. 

 

§ 2° A licença prevista no inciso V deste artigo, bem como cada uma de suas 

prorrogações serão precedidas de exame por perícia médica oficial. 

 

§ 3° É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período das licenças 

previstas no Título IX. 

 

Seção I 

Da Licença à Paternidade 

 

Art. 59. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá direito à licença- 

paternidade de 30 (trinta) dias consecutivos. 
 

Seção II 

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família 

 

Art. 60. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge 

ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que 

viva as suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por 

perícia médica oficial. 

 

§ 1° A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for 

indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou 

mediante compensação de horário. 

 

§ 2° A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida 

a cada período de 12 (doze) meses nas seguintes condições: 

 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do 

servidor; e 

 

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração. 

 

§ 3° O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do 

deferimento da primeira licença concedida. 



§ 4° A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as 

respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado 

o disposto no § 3°, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2°. 

 

Seção III 

Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge 

 

Art. 61. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar cônjuge ou 

companheiro que foi deslocado para outro ponto do território nacional, para o exterior ou 

para o exercício de mandato eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 

 

§ 1° A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração. 

 

§ 2° No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro também seja 

servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, poderá haver exercício provisório em órgão do Ente Público em 

que esteja lotado o cônjuge ou companheiro, desde que para o exercício de atividade 

compatível com o seu cargo, conforme dispuser o regulamento. 
 

Seção IV 

Da Licença para o Serviço Militar 

 

Art. 62. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida licença, na 

forma e condições previstas na legislação específica. 

 

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 (trinta) dias para 

reassumir o exercício do cargo. 

 

Seção V 

Da Licença para Atividade Política 

 

Art. 63. O servidor terá direito a licença, durante o período que mediar entre a sua 

escolha em convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de 

sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, consoante o regulamento. 

 

§ 1° O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas 

funções e que exerça cargo de direção, chefia, assessoramento, arrecadação ou fiscalização, 

dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça 

Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. 

 

§ 2° A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao da eleição, o 

servidor fará jus à licença, assegurados os vencimentos do cargo efetivo, na forma do 

regulamento. 

 

Seção VI 

Da Licença Prêmio 

 

Art. 64. A cada 5 (cinco) anos ininterruptos de exercício, o servidor fará jus a 3 (três) 

meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cargo, com base 

na média aritmética das últimas três remunerações recebidas 



§ 1° Os períodos de licença-prêmio já adquiridos e não gozados pelo servidor que 

vir a se aposentar ou a falecer serão convertidos em pecúnia, respectivamente, em favor 

próprio ou de seus beneficiários da pensão. 

 

§ 2° Os períodos de licença de que trata o caput são acumuláveis. 

 

Art. 65. Não se concederá licença-prêmio ao servidor que, no período aquisitivo: 

I - sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 

II - afastar-se do cargo em virtude de: 

 
a) licença por motivo de doença em pessoa da família; 

b) licença para tratar de interesses particulares; 

c) condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 

d) afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 

 

Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da licença 

prevista neste artigo, na proporção de 1 (um) mês para cada falta. 
 

Seção VII 

Da Licença para Tratar de Interesses Particulares 

 

Art. 66. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao servidor ocupante 

de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o trato de assuntos 

particulares pelo prazo de até 3 (três) anos consecutivos, sem remuneração, somente 

decorrido igual período, será permitida nova ausência. 

 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 

servidor ou no interesse do serviço. 

 

Seção VIII 

Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista 

 

Art. 67. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato 

em confederação, federação, associação de classe, sindicato representativo da categoria ou 

entidade fiscalizadora da profissão. 

 

§ 1° A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, no caso de 

reeleição. 

 

§ 2° Será assegurado ao servidor licenciado: 

 

I - remuneração integral dos vencimentos referentes ao cargo ou função durante o 

mandato eletivo; 

 

II - cálculo para efeito de inclusão na remuneração das gratificações de produção de 

valores variáveis referente a média aritmética dos 3 (três) meses anteriores à licença; 

 

III - inclusão de todas as vantagens ou benefícios que vierem a ser concedidos aos 

cargos ou funções; 



IV – o retorno ao cargo ou função e ao setor em que exercia as suas atividades; 

 

V - contagem de tempo de serviço para concessão de gratificação adicional, para 

aposentadoria e para licença prêmio. 
 

Art. 68. A licença sindical será concedida aos servidores, eleitos para a diretoria, em 

número proporcional ao número de representados: 

 

I - a proporção de 1 (um) para cada 300 (trezentos) associados até o máximo de 3 

(três) por Sindicato ou Associação Municipal de Servidores registrado no Município; 

 

II - em número de 2 (dois) para confederação ou federação em âmbito nacional e 

estadual e em centrais de trabalhadores a nível nacional, resguardados os direitos e vantagens 

inerentes à carreira de cada um. 

 

CAPÍTULO II 

DOS AFASTAMENTOS 

 

Art. 69. Será considerado como de efetivo exercício o afastamento por motivo de: 

I - férias; 

II - casamento e luto, até 8 (oito) dias; 

III - estágio experimental; 

IV - acidente em serviço ou doença profissional; 

V - recolhimento à prisão, se absolvido a final; 

VI - convocação para serviço militar ou encargos de segurança Nacional, júri e 

outros serviços obrigatórios por lei. 
 

Seção I 

Do Afastamento para Servir a Outro Órgão ou Entidade 

 

Art. 70. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão ou entidade 

dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, nas seguintes 

hipóteses: 

 

I - para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

II - em casos previstos em leis específicas. 

§ 1° Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do órgão ou entidade 

cessionária, mantido o ônus para o cedente nos demais casos. 

 

§ 2° O Prefeito poderá autorizar a cessão sem ônus para o cessionário, em caráter 

excepcional, diante de solicitação fundamentada dos órgãos e entidades interessadas. 



§ 3° A cessão se fará mediante Portaria publicada no órgão de imprensa oficial do 

Município. 

 

§ 4° Mediante autorização expressa do Prefeito, o servidor do Poder Executivo 

poderá ter exercício em órgão da Administração Indireta, para fim determinado e a prazo 

certo. 
 

Seção II 

Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 

 

Art. 71. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as seguintes 

disposições: 

 

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastado do cargo; 

 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração; 

 

III - investido no mandato de vereador: 

 

a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, 

sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo; 

b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração. 

 

Seção III 

Do Afastamento para Estudo no Exterior 

 

Art. 72. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo, sem autorização do 

Prefeito. 

 

§ 1° A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e findo o estudo, somente decorrido 

igual período, será permitida nova ausência. 

 

§ 2° Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida 

exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao 

do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu 

afastamento. 

 

§ 3° As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, 

inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. 

 

Seção IV 

Do Afastamento para Participação em Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu no País 

 

Art. 73. O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a 

participação não possa ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 

compensação de horário, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva 

remuneração, para participar de curso de pós-graduação stricto sensu em instituição de 

ensino superior no País. 



§ 1° Os afastamentos para realização de cursos de mestrado e doutorado somente 

serão concedidos aos servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão há pelo 

menos 3 (três) anos para mestrado e 4 (quatro) anos para doutorado, incluído o período de 

estágio probatório, que não tenham se afastado por motivo de licença para tratar de assuntos 

particulares, nos 2 (dois) anos anteriores à data da solicitação de afastamento. 

 

§ 2° Os afastamentos para realização de cursos de pós-doutorado somente serão 

concedidos aos servidores titulares de cargos efetivos no respectivo órgão há pelo menos 4 

(quatro) anos, incluído o período de estágio probatório, e que não tenham se afastado por 

motivo de licença para tratar de assuntos particulares, nos 4 (quatro) anos anteriores à data 

da solicitação de afastamento. 

 

§ 3° Os servidores beneficiados pelos afastamentos previstos nos § 1° e 2° deste 

artigo terão que permanecer no exercício de suas funções após o seu retorno por um período 

igual ao do afastamento concedido. 

 

§ 4° Caso o servidor venha a solicitar exoneração do cargo ou aposentadoria, antes 

de cumprido o período de permanência previsto no § 3° deste artigo, deverá ressarcir a 

Administração Municipal, dos gastos com seu aperfeiçoamento. 

 

§ 5° Caso o servidor não obtenha o título ou grau que justificou seu afastamento no 

período previsto, aplica-se o disposto no § 4° deste artigo, salvo na hipótese comprovada de 

força maior ou de caso fortuito, a critério do Chefe do Executivo Municipal. 

 

CAPITULO III 

DAS AUSÊNCIAS 

 

Art. 74. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do serviço: 

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - por 1 (um) dia, para se alistar como eleitor; 

III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de: 

a) casamento; 

b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos, 

enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 

 

TÍTULO X 

DO PLANTÃO EXTRA INTERJORNADA 
 

CAPÍTULO ÚNICO 

DO PLANTÃO EXTRA INTERJORNADA 

 

Art. 75. O Plantão Extra Interjornada, caracterizado pela prestação de serviço 

imediatamente após a carga horária de trabalho, por necessidade imperiosa e inadiável (casos 

de calamidade pública), com duração máxima de 24 (vinte e quatro) horas cada, respeitará 

o intervalo entre jornada de 12 (doze) horas para descanso, e ao seguinte. 



I - limita-se o número de Plantão Extra Interjornada a, no máximo, 6 (seis) por 

mês; 
 

II - será remunerado pela totalidade das horas prestadas, a título de adicional, pela 

prestação de serviços extraordinários a 100% do valor da hora normal; 

 

III - as horas prestadas no período noturno serão remuneradas com o respectivo 

adicional noturno. 

 
TÍTULO XI 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL, QUALIFICAÇÃO E EFEITOS FINANCEIROS 

 

CAPÍTULO I 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

 

Art. 76. A Evolução Funcional na carreira do Guarda Civil Municipal ocorrerá das 

seguintes formas: 

 

I - Progressão horizontal; 

II - Progressão vertical; 

III - Progressão especial; e 

IV - Progressão acadêmica. 

§ 1º Os atuais Guardas Civis Municipais serão enquadrados automaticamente na 

Classe de progressão correspondente, única e exclusivamente pelo tempo de serviço 

prestado ao Município de Cabo Frio/RJ, no padrão inicial de vencimento da progressão 

horizontal, mesmo que não haja vaga disponível na Classe a ser ocupada. 

 

§ 2º O Guarda Civil Municipal que ocupe ou venha a ocupar função gratificada ou 

cargo em comissão, fará jus à progressão e/ou promoção na forma estabelecida para o cargo 

efetivo em que ocupa. 

 

§ 3º O exercício de cargo em comissão, de mandato sindical, associativo, classista 

ou eletivo não interromperá a contagem de interstício aquisitivo. 

 

§ 4º O Guarda Municipal que estiver cedido ou permutado à União, Estados e/ou 

outros Municípios, interromperá a contagem de interstício aquisitivo. 

 

Art. 77. Para efeito de cumprimento do interstício aquisitivo, somente serão 

considerados os dias efetivo serviço e as férias, sendo vedados na sua aferição os períodos 

de licenças e afastamentos acima de 15 (quinze) dias, exceto nos casos de licenças 

maternidade/ paternidade e licença prêmio, cujo período é contado integralmente. 

 

Parágrafo único. Nos casos das licenças e afastamentos descritos acima, a Avaliação 

Periódica de Desempenho, para efeito da progressão vertical, recairá somente sobre o 

período trabalhado. 



Seção I 

Da Progressão Horizontal 

 

Art. 78. Progressão horizontal, para os efeitos desta Lei Complementar, é a 

passagem do Guarda Civil Municipal de um padrão para o imediatamente seguinte dentro 

da mesma Classe no cargo efetivo, ocupado no período de 12 meses, em que esteja 

enquadrado à época da concessão, observada uma diferença cumulativa, conforme 

legislação vigente (Lei complementar nº 44, de 2022). 

 

Seção II 

Da Progressão Vertical 

 

Art. 79. Progressão vertical, para os efeitos desta Lei Complementar, é a ascensão 

do Guarda Civil Municipal no mesmo cargo efetivo ocupado, de uma classe para a outra 

seguinte, observada uma diferença cumulativa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

vencimento básico do servidor. 

 

Art. 80. A progressão vertical dar-se-á pelo enquadramento do Guarda Civil 

Municipal, conforme legislação vigente (Lei Complementar nº 44, de 2022). 

 

Parágrafo único. Estará habilitado para progressão vertical o Guarda Civil 

Municipal que: 

 

I - não ter mais de 8 (oito) faltas injustificadas, no período avaliado; 

 

II - não ter gozado licença sem vencimento superior a 180 (cento e oitenta) dias, 

consecutivos ou não, no período avaliado, exceto nos afastamentos por acidente de trabalho 

e por doenças graves previstas em lei; 

 

III - não ter sofrido pena de advertência, suspensão, destituição de cargo em 

comissão ou de função de confiança mediante PAD; 

 

IV - tiver obtido, na média das Avaliações de Desempenho, realizadas durante o 

interstício da faixa de progressão funcional que se encontra, obtiver no mínimo, 60% 

(sessenta por cento) do total dos pontos nas últimas 3 (três) avaliações de desempenho; e 

 

V - ter vaga disponível na Classe a ser ocupada. 

 

Art. 81. Para efeito de cumprimento da progressão vertical será necessária 

aprovação no curso básico para progressão vertical à classe imediatamente superior a 

atualmente ocupada. 

 

Seção III 

Da Progressão Especial 

 

Art. 82. A Progressão Especial é o enquadramento do Guarda Civil Municipal a dois 

níveis imediato progressivo ao atualmente ocupado, quando se aposentar ou falecer em 

serviço e/ou em decorrência deste. 

 

Parágrafo único. Aplica-se a progressão especial aos Guardas Civis Municipais 

aposentados ou falecidos em serviço e/ou em decorrência deste, anteriores a publicação desta 

Lei. 



Seção IV 

Da Progressão Acadêmica 

 

Art. 83. A progressão acadêmica será concedida mediante requerimento ao 

Coordenador Geral da Guarda Civil Municipal, que remeterá ao Secretário Municipal de 

Administração e deverá estar instruído com a cópia da correspondente declaração, histórico 

escolar, certificado ou diploma, devidamente emitidos por instituições oficias de ensino 

reconhecida pelo MEC, na forma da legislação federal. 

 

Art. 84. O Guarda Civil Municipal que possuir ou vier a adquirir nível de 

escolaridade superior fará jus a gratificação sobre seu vencimento e terá o percentual 

correspondente ao grau de formação acadêmica, conforme art. 122 da Lei Complementar nº 

11, de 27 de junho de 2012. 

 

§ 1º Os efeitos patrimoniais da progressão acadêmica serão produzidos no mês 

seguinte ao deferimento do pedido, publicado em órgão oficial de imprensa do Município 

de Cabo Frio/RJ. 

 

§ 2º Após ocorrer o enquadramento com a apresentação de declaração, o Guarda 

Civil Municipal deverá apresentar o título hábil à progressão acadêmica, no prazo de até 

180 (cento e oitenta) dias, contados da data do requerimento e cumpridas todas as 

exigências. 

 

§ 3º A progressão acadêmica, prevista nos incisos no caput deste artigo não será 

concedida quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo. 

 

§ 4º O disposto deste artigo será considerado no cálculo dos proventos e das pensões, 

somente se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação e não tenham sido 

aproveitados para efeitos de evolução funcional. 

 

§ 5º Somente serão considerados para efeitos deste artigo os títulos que ainda não 

foram aproveitados pelo Guarda Civil Municipal para efeitos de evolução funcional prevista 

nesta Lei Complementar. 

 

§ 6º Em nenhuma hipótese o Guarda Civil Municipal perceberá cumulativamente 

mais de uma evolução dentre as previstas nos incisos no caput deste artigo. 

 

TÍTULO XII 

DA APOSENTADORIA DO GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

 

CAPÍTULO ÚNICO 

DA APOSENTADORIA 

 

Art. 85. O Guarda Civil Municipal será aposentado: 

 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de 

acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 

especificada em lei, e proporcionais nos demais casos; 

 

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de serviço; 



III - voluntariamente: 

 

§ 1º O guarda civil municipal terá sua aposentadoria de acordo com a legislação 

previdenciária vigente. 
 

§ 2º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o 

inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia 

maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de 

Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outras que a lei indicar, com base na medicina 

especializada. 

 

§ 3º O exercício das atividades de Guarda Civil Municipal e considerada atividade 

de risco e exercida sob condições especiais que prejudicam a saúde e a integridade física, 

ficando autorizado a aplicação da alínea “b” do inciso III do caput deste artigo, na concessão 

da aposentadoria voluntária. 

 

§ 4º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica oficial, que 

atestará a invalidez quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das atribuições 

do cargo ou a impossibilidade de se aplicar o disposto no art. 27 da Lei Complementar nº 

11, de 2012 (PCCR). 

 

Art. 86. A aposentadoria compulsória será automática, e declarada por ato, com 

vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de 

permanência no serviço ativo. 

 

Art. 87. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da 

publicação do respectivo ato. 

 

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de 

saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses. 

 

§ 2º Expirado o período de licença e não estando em condições de reassumir o cargo 

ou de ser readaptado, o servidor será aposentado. 

 

§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a publicação do 

ato da aposentadoria será considerado como de prorrogação da licença. 

 

§ 4º Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, serão consideradas apenas as 

licenças motivadas pela enfermidade ensejadora da invalidez ou doenças correlacionadas. 

 

§ 5º A critério da Administração, o servidor em licença para tratamento de saúde ou 

aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento, para avaliação das 

condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria. 

 

Art. 88. O provento da aposentadoria será calculado com observância do disposto 

no § 3º do art. 45 da Lei Complementar nº 11 de 27 de junho de 2012 (PCCR), e revisto na 

mesma data e proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em 

atividade. 



Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 

posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 

transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria. 

 

Art. 89. O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo de serviço se 

acometido de qualquer das moléstias especificadas pelos órgãos de saúde, e por esse motivo, 

for considerado inválido por junta médica oficial passará a perceber provento integral, 

calculado com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria. 

 

Art. 90. Ao servidor aposentado será paga a gratificação natalina, até o dia vinte do 

mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento, deduzido o adiantamento 

recebido. 

 

TÍTULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 91. As despesas resultantes da execução desta Lei Complementar correrão de 

acordo com as dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 92. Aplica-se de forma subsidiária as Lei Complementares nº 11, de 27 de junho 

de 2012 - Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores do Quadro de Pessoal 

do Poder Executivo do Município de Cabo Frio/RJ (PCCR) e Lei Complementar nº 380 de 

29 de outubro de 1981 - Dispõe Sobre o Estatuto dos Funcionário Público do Poder 

Executivo de Cabo Frio/RJ. 

 

Art. 93. A Gratificação de Regime Especial de Serviço (GRES), prevista no art. 54 

desta Lei Complementar, será devida também aos Guardas Marítimos e Ambientais. 

 

Art. 94. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Cabo Frio, 02 de abril de 2024. 
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ANEXO I 

LEI COMPLEMENTAR Nº ….. DE ................................ DE 2024 
 

 
 

QUADRO DE CARGOS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

Denominação do 
Cargo 

Nível Classe Hierárquica Carreira 

Inspetor Geral XI Inspetor 
Função 

Subinspetor Geral X 

Inspetores Adjuntos IX Inspetor  

 
 

Guarda Civil 

Municipal 

VIII Inspetor Sênior  
 

Servidor Efetivo de 

Carreira 

VI Inspetor 1º Classe 

V Inspetor 2º Classe 

III 1º Classe 

II 2º Classe 

I 3º Classe 
 

 

ANEXO II 

LEI COMPLEMENTAR Nº ….. DE ................................ DE 2024 

 

ATRIBUIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS DOS CARGOS EFETIVOS E 

COMISSIONADOS DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

 

I - TODOS OS CARGOS 

 

Atribuições Gerais: 

 

São atribuições gerais do servidor efetivo, integrante da carreira da Guarda Civil Municipal, 

além das que lhes cabe em virtude do desempenho de seu cargo, a das que decorrem, em 

geral, da sua condição de servidor público: 

 

I - executar as atribuições típicas do seu cargo e os trabalhos de que forem incumbidos de 

forma eficaz e eficiente; 
I- executar as tarefas afins e complementares as suas atribuições típicas; 

III - responsabilizar-se pela guarda, conservação e manutenção dos materiais, ferramentas 

ou equipamentos necessários ao desempenho de suas atividades ou que lhe forem confiados 

e, em geral, daquelas pertencentes à municipalidade; 

IV - zelar pelos equipamentos e bens públicos em geral e, particularmente pelo seu local de 

trabalho; 

V - garantir, por todos os meios ao seu alcance, o cumprimento das atividades permanentes, 

das metas e dos objetivos básicos da unidade administrativa em que estiver lotado e os 

princípios gerais de Administração, visando a eficácia e eficiência do serviço público; 

VI - cumprir as determinações superiores, representando, imediatamente, quando forem 

manifestamente ilegais; 
VII - representar aos superiores sobre irregularidades de que tenha conhecimento; 

VIII - atender, com preferência a qualquer outro serviço, as requisições de documentos, 

papéis, informações ou providências, destinadas a defesa da Fazenda Municipal; 

IX - apresentar relatório ou resumo de suas atividades, nas hipóteses e prazos previstos em 

lei, regulamento ou regimento; 



X - manter observância às normas legais e regulamentares; 

XI - participar de treinamentos e/ou cursos de capacitação voltados à sua área de atuação; e 

XII - atender com presteza o público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e da 

administração; e 

XIII - expedir certidões requeridas para a defesa de direito ou esclarecimentos de situações 

de interesse pessoal. 
XIV - representar contra ilegalidade ou abuso de poder; e 

XV - obediência aos princípios mínimos, competências gerais e específicas das guardas 

municipais, constantes nos arts. 3º, 4º e 5º, todos da Lei 13.022/2014 (Dispõe sobre o 

Estatuto Geral das Guardas Municipais). 

 

II – INSPETOR GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. 

 

Descrição Sintética: 

Planeja e coordena as políticas de segurança pública do município, dos bens públicos, 

serviços e instalações, bem como promove a gestão de ações fiscalizadoras e administrativas 

da instituição, além de executar as demais atribuições conferidas aos Guardas Civis 

Municipais de todas as classes nível hierárquico inferior. 

 

Atribuições Específicas: 

 

I - cumprir e fazer cumprir as ordens do Secretário Municipal de Direitos Humanos e 

Segurança e do Chefe do Poder Executivo Municipal; 

II – dirigir a Guarda Civil Municipal de Cabo Frio técnica, administrativa, operacional e 

disciplinarmente; 

III - assegurar a aplicabilidade dos princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da 

Guarda Civil Municipal; 

IV – promover a observância dos princípios e normas relativa à Guarda Civil Municipal 

previstos na CF/88 e nas leis infraconstitucionais; 

V – nomear, delegar ou avocar competências do Inspetor Geral e Inspetores, observada a 

legislação em vigor, a fim de garantir a qualidade dos serviços prestados pela Guarda Civil 

Municipal; 

VI - nortear a execução da Avaliação de Desempenho e dos resultados das atividades dos 

integrantes da Guarda Civil Municipal; 

VII - elaborar relatório anual de Avaliação Disciplinar do efetivo que compõe a Guarda 

Civil Municipal, propondo aos superiores hierárquicos as medidas saneantes, visando a 

busca da excelência dos serviços, em observância ao princípio constitucional da eficiência; 

VIII - Conferir elogios e condecorações aos integrantes da Guarda Civil Municipal, em 

reconhecimento aos bons serviços e atos meritórios; 
IX – zelar pela disciplina, hierarquia e instrução do pessoal da guarda Civil Municipal; 

X – aplicar penas disciplinares de sua competência ou requerer ao superior hierárquico a 

aplicação das penas disciplinares quando estas não forem de sua competência; 

XI – encaminhar mensalmente, ao gabinete do Secretário Municipal de Direitos Humanos e 

Segurança, informações relativas ao emprego do efetivo, instrução ministrada, ocorrências 

atendidas, assuntos de interesse da Guarda Civil Municipal, situação dos veículos, 

quilômetros rodados na jornada, consumo de combustível, horas trabalhadas e situação 

disciplinar no período considerado; 
 

XII – manter as relações com os órgãos de imprensa, objetivando o esclarecimento ao 

público, respeitando as normas da prefeitura, e de acordo com a assessoria de comunicação 

social do gabinete do executivo municipal; 



XIII – manter a comunicação social da prefeitura informada dos assuntos pertinentes à 

Guarda Civil Municipal para publicação na imprensa em geral; 

XIV – coordenar-se com entidades representativas da comunidade, no sentido de oferecer e 

obter colaboração; 

XV – planejar, coordenar, supervisionar e fiscalizar as atividades da Guarda Civil 

Municipal através dos seus coordenadores; 

XVI – requerer relatórios periódicos das coordenadorias, pertinentes às atividades das 

mesmas; 

XVII – receber documentação e as encaminhar a coordenadoria responsável, decidindo 

quais são de sua competência e opinando em relação àquelas que dependerem de sua decisão; 

XVIII – requerer ao Secretário Municipal de Direitos Humanos e Segurança, a capacitação, 

treinamento e o constante aperfeiçoamento dos Guardas Civis Municipais; 

XIX – imprimir a todos os seus atos a máxima correção, pontualidade e justiça em 

observância ao princípio constitucional da moralidade; 

XX – ter iniciativa necessária ao exercício da função de comando e usá-la sob sua 

inteira responsabilidade; 

XXI - mediar conflitos, contribuir para a solução de demandas e comportamento 

disciplinar; 

XXII – coletar informações para arquivo da memória da Guarda Civil Municipal de Cabo 

Frio; 

XXIII - auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre as diversas ocorrências 

no Município de responsabilidade da Guarda Civil Municipal; 

XXIV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste último caso desde que possua 

comprovada formação na matéria a ser ministrada; e 

XXV - executar outras tarefas correlatas e aquelas determinadas pelos seus superiores 

hierárquicos. 
 

III - INSPETOR ADJUNTO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL. 

 

Descrição Sintética: 

 

Coordena e fiscaliza as atividades propostas pela instituição, cumprindo e fazendo cumprir 

as ordens emanadas pelo comando, além de executar as demais atribuições conferidas aos 

Guardas Civis Municipais de classes de nível hierárquico inferior. 

 

Atribuições Específicas: 

 

I - coordenar as atividades de vigilância, patrulhamento e policiamento dentro das 

competências do município; 

II – coordenar a execução das atividades ou a atuação da inspetoria em eventos cívicos e 

sociais; 

III - realizar as movimentações de pessoal que compõe o efetivo da corporação, 

objetivando a melhor conveniência do serviço; 

IV – planejar e elaborar as escalas de serviço para o efetivo da guarda; 

V – baixar normas de procedimentos nos postos de serviços; 

 

VI – expedir ordens de serviço constando normas e planejamento dos serviços a serem 

executado pela Guarda Civil Municipal; 

VII – planejar e elaborar os pedidos de compra de material logístico necessário a ser 

utilizado pela Guarda Civil Municipal; 



VIII – elaborar a interpretação de dados estatísticos das ocorrências, apresentando 

relatórios com gráficos; 

IX - coordenar as atividades dos inspetores e demais classes de nível inferior; 

X - analisar e responder sugestões dadas pelos servidores efetivos da Guarda Civil 

Municipal, colocando-as em prática quando forem aprovadas; 
XI – zelar pela disciplina, hierarquia e instrução do efetivo da Guarda Civil Municipal; 

XII – aplicar penas disciplinares de sua competência ou requerer ao superior hierárquico a 

aplicação das penas disciplinares quando estas não forem de sua competência; 

XIII - guardar, sob sua responsabilidade, objetos de valor apreendidos ou encontrados, 

promovendo a devolução, se for o caso, aos seus proprietários; 

XIV – mediar conflitos, contribuir para a solução de demandas e comportamento 

disciplinar; 

XV – coletar informações para arquivo da memória da Guarda Civil Municipal de Cabo 

Frio; 

XVI - auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre as diversas ocorrências 

no Município de responsabilidade da Guarda Civil Municipal; 

XVII - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste último caso desde que possua 

comprovada formação na matéria a ser ministrada; e 

XVIII - executar outras tarefas correlatas e aquelas determinadas pelo superior 

hierárquico. 
 

IV- INSPETORES: Sênior, de 1ª e 2ª CLASSE. 

 

Descrição Sintética: 

 

Supervisiona as atividades propostas pela instituição, cumprindo e fazendo cumprir, as 

ordens emanadas pelos superiores hierárquicos, bem como executa as demais atribuições 

conferidas aos Guardas Civis Municipais de classes de nível hierárquico inferior. 
 

Atribuições Específicas: 

 

I - supervisionar o efetivo de Guardas Civis Municipais que regularmente lhe competir ou 

que lhe seja confiado; 

II – supervisionar as atividades de vigilância, patrulhamento e policiamento dentro das 

competências do município, assim como as atividades e trabalhos sob o seu comando; 

III – supervisionar a execução das atividades ou a atuação da inspetoria em eventos cívicos 

e sociais; 
IV - supervisionar os serviços prestados pela Guardas Civis Municipais; 

V - supervisionar e orientar quanto ao aspecto disciplinar o desempenho dos Guardas Civis 

Municipais; 

VI – alterar a escala de serviço mediante autorização do superior hierárquico competente, 

salvo quando houver necessidade de urgência na execução do serviço; 

VII - propor medidas para simplificação, racionalização e eficiência do serviço aos seus 

superiores hierárquicos; 

VIII - atender ao público e receber denúncias, críticas, sugestões ou elogios sobre o 

andamento dos serviços e posteriormente remeter ao Inspetor Geral da Guarda Civil 

Municipal 

 

IX – zelar pela disciplina, hierarquia e instrução do pessoal da guarda Civil Municipal; 

X – aplicar penas disciplinares de sua competência ou requerer ao superior hierárquico a 

aplicação das penas disciplinares quando estas não forem de sua competência; 



XI - inspecionar, orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do 

uniforme, das viaturas, dos armamentos e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 

respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 

XII - mediar conflitos, contribuir para a solução de demandas e comportamento disciplinar; 

XIII – coletar informações para arquivo da memória da Guarda Civil Municipal de Cabo 

Frio; 

XIV - auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre as diversas ocorrências no 

Município de responsabilidade da Guarda Civil Municipal; 

XV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste último caso desde que possua 

comprovada formação na matéria a ser ministrada; e 
XVI - executar outras tarefas correlatas e aquelas determinadas pelo superior hierárquico. 

 

V - GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 1ª e 2ª CLASSE. 

 

Descrição Sintética: 

 

Executa as ordens emanadas pelos superiores hierárquicos, bem como as demais atribuições 

conferidas aos Guardas Civis Municipais de classes de nível hierárquico inferior. 

 

Atribuições Específicas: 

 

I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 

II - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste último caso desde que possua 

comprovada formação na matéria a ser ministrada; 
III - contribuir para a solução de demandas e comportamento disciplinar; 

IV – coletar informações para arquivo da memória da Guarda Civil Municipal de Cabo 

Frio; 

V - auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre as diversas ocorrências no 

Município de responsabilidade da Guarda Civil Municipal; e 
VI - executar outras tarefas correlatas e aquelas determinadas pelo superior hierárquico. 

 

VI - GUARDA CIVIL MUNICIPAL: 3ª CLASSE 

 

Descrição Sintética: 

 

Executa as ordens emanadas pelos superiores hierárquicos, bem como as demais 

atribuições conferidas aos Guardas Civis Municipais. 

 

Atribuições Específicas: 

 

I - zelar pelos bens, equipamentos e próprios municipais; 

II - exercer a vigilância nos logradouros públicos; 
III - preservar a moralidade e o sossego público; 

IV - assegurar o respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos; 

V - participar de ações de proteção, orientação, educação e fiscalização do patrimônio 

ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município; 

 

VI - colaborar com as autoridades federais e estaduais; 

VII - auxiliar no serviço administrativo e conduzir veículo; 



VIII - fiscalizar e orientar os munícipes no cumprimento das legislações estabelecidas, bem 

como auxiliar outros órgãos responsáveis pela segurança e defesa dos direitos dos cidadãos; 

IX - realizar atividades preventivas, de fiscalização e orientação voltadas à segurança de 

trânsito e pedestres nas vias e logradouros, inclusive aplicando penalidades que lhe compete 

na forma da lei; 
X - prevenir e reprimir ações ambientais predatórias; 

XI - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, tais como crianças, mulheres, 

idosos ou pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, protegendo-os contra atos de 

violência; 
XII - atender pessoas, identificá-las e encaminhá-las às unidades desejadas; 

XIII - informar imediatamente às autoridades competentes e prestar auxílio ao Corpo de 

bombeiros Militar em caso de incêndios; 

XIV - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e 

participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino 

municipal; 

XV – coletar informações para arquivo da memória da Guarda Civil Municipal de Cabo 

Frio; 

XVI - auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre as diversas ocorrências no 

Município de responsabilidade da Guarda Civil Municipal; e 
XVII - executar outras tarefas correlatas e aquelas determinadas pelo superior hierárquico. 

 

ANEXO III 

LEI COMPLEMENTAR Nº ….. DE ................................ DE 2024 

 
QUADRO DE CARGOS NAS RESPECTIVAS 

FUNÇÕES 

Denominação do Cargo Nível Função Gratificada Tipificação 

Inspetor Geral VII Comando geral Fará jus a 6 (seis) PMRS 

Subinspetor Geral VI Subcomando Fará jus a 5 (seis) PMRS 

Inspetor Adjunto V Grupo de apoio 

administrativo 

Fará jus a 4 (seis) PMRS 

 
Guarda Civil Municipal 

IV Grupamentos de 

Patrulhamento Preventivo 

/Grupamento 
Especializados 

Fará jus a 3 (seis) PMRS 

III Diretoria de Departamento Fará jus a 2,5 (seis) PMRS 

II Chefia do Grupamento Fará jus a 2 (seis) PMRS 

I Supervisor Dia Fará jus a 2 (dois) PMRS 

 


